Comarca da Capital – 27ª Vara Criminal
Juiz: Alberto Salomão Júnior
Processo nº 0006516-38.2013.8.19.0208
Trata-se de ação penal pública condenatória movida pelo Ministério Público em face de MARCIO RODRIGUES LEITE, como incurso nas penas dos artigos 329, 330 e 331, todos do Código Penal, n/f do artigo 69 do CP, consoante narra a denúncia de fls. 02A/ 02C. Registro de Ocorrência às fls. 02/06. Laudo de Exame de Corpo de Delito de Lesão Corporal do guarda municipal às fls. 22/23. Termos de declaração às fls. 24/27 e 115. FAC do acusado às fls. 84/91. A denúncia foi recebida no dia 17 de outubro de 2013, de acordo com a decisão de fls. 59. AIJ realizada na forma de assentada em 28 de novembro de 2013, determinando que o I Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher informe sobre o cumprimento das condições da suspensão condicional do processo pelo réu, bem como sendo redesignada data para nova audiência. O DD. Promotor requereu às fls. 105vs a reconsideração do despacho de fls. 103, uma vez que o réu não faz jus á suspensão condicional do processo porque está sendo processado, conforme consta de fls. 101. Despacho às fls. 107 determinando a retirada do feito de pauta. Defesa prévia às fls. 109/115. AIJ realizada na forma de assentada às fls. 128, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas Marcio Andre Teles, Felipe Araujo dos Santos e Gilson Câmara Porciúncula. AIJ às fls. 150, ocasião em que foi interrogado o réu e determinado que fossem juntados memoriais no prazo de cinco dias. Alegações finais do Ministério Público às fls. 154/160, com pedido de condenação do acusado nos exatos termos da denúncia, isto é, nas dos artigos 329, 330 e 331, todos do Código Penal, n/f do artigo 69 do CP. Alegações finais defensivas às fls. 161/164, com pedido de absolvição, na forma do artigo 386, VI do CPP ou, se não for este o entendimento do Juízo, que o acusado seja condenado na pena mínima. É o relatório. Decido de forma fundamentada, como determina o artigo 93, IX da Constituição da República: Quanto ao delito previsto no artigo 329 do CP: Com relação ao crime do artigo 329 do Código Penal, apesar de ter o réu negado à prática do referido tipo penal (fls. 151 e mídia), a verdade é que a sua versão destoa do conjunto probatório. Os guardas municipais responsáveis pela abordagem e encaminhamento do acusado à Delegacia relataram que além de avançar o semáforo, estar numa moto sem placa e trafegando com um passageiro sem capacete na garupa, assim que o agente Marcio André Teles fez a abordagem, o acusado negou-se a apresentar sua carteira de habilitação, uma vez que ele não estava diante de um policial militar. O guarda municipal Marcio André esclareceu que tinha permissão para inclusive aplicar multas de trânsito e, em seguida, foi empurrado, atitude que acabou por lhe causar escoriações, conforme consta do laudo pericial (fls. 22/23). Assim, o GM narrou que diante da atitude do réu, viu-se obrigado a contê-lo através de uma ´gravata´, e foi preciso que demais guardas municipais que estavam no local intervissem e utilizassem o uso de algemas antes de conduzi-lo à Delegacia. Os guardas municipais Gilson Câmara Porciúncula Júnior e Rafael Machado da Silva corroboraram o depoimento do guarda municipal Marcio Andre Teles (seu supervisor), afirmando que o acusado negou-se a apresentar os documentos, inclusive afirmando que iria prender o guarda municipal e, logo avançou sobre ele. Reconheceram o réu como sendo o autor da resistência narrada na exordial acusatória (fls. 130/131). Por oportuno, aduzo que os depoimentos referidos foram prestados de forma clara e coerente com os demais elementos de prova carreados aos autos. Portanto, como meio de prova, são aptos a ensejar a condenação do réu. Registre-se que os depoimentos prestados pelos guardas municipais Marcio Andre Teles, Gilson Câmara Porciúncula Júnior e Rafael Machado da Silva merecem credibilidade como meio de prova. Assim, a imputação merece prosperar como descrita na denúncia, sendo certo que os referidos testemunhos estão documentados através do sistema de captação audiovisual de som e imagens. Nesse sentido destaca-se o seguinte julgado do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: EMENTA: PENAL - PROCESSO PENAL - TRÁFICO ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - PORTE DE ARMA DE FOGO ARTIGO 40, INCISO IV DA LEI 11.343/06 - CRIME DE RESISTENCIA - PROVA SUFICIENTE - PENA - RECURSO PROVIDO EM PARTE. O depoimento de policial é válido como qualquer outro, podendo servir de base para uma sentença condenatória, mormente quando a defesa não apresenta no curso da instrução qualquer tipo de prova que possa levar o julgador a desconsiderá-lo. Na verdade, não é razoável que o Estado pague mensalmente aos policiais para que guarneçam a ordem de pública, e, depois, quando os chama para que prestem contas do trabalho realizado, não venha a lhes dar crédito. Matéria já pacificada nos Tribunais, sendo objeto do verbete da súmula 70 do TJRJ. No caso concreto os depoimentos dos policiais são seguros e harmônicos e não foram ilididos por nenhuma prova produzida pelo acusado, ficando certo de que com este foi apreendida farta quantidade de entorpecente (cocaína e crack), além de arma de fogo, munições e fuzil, não havendo dúvida pelas circunstâncias da prisão que a droga se destinava ao tráfico, também ficando indiciado que o acusado estava associado a diversos outros elementos que conseguiram fugir para a prática do nefando crime de tráfico de entorpecentes. De outro giro, desde a edição da Lei 11343/06 que a doutrina tem discutido acerca da prevalência do crime autônomo da lei de armas ou da causa de aumento de pena prevista no artigo 40 daquele diploma legal. Em regra, tem sido reconhecido o concurso de crimes. Admito em alguns casos que o crime da lei de armas fique absorvido pelo da lei de entorpecentes, ocasião em que deve incidir a causa de aumento respectiva. Isto deve ocorrer quando a arma estiver ligada ao tráfico. No caso concreto, as armas foram apreendidas juntamente com a droga, estando todo o material dentro da mochila que o acusado trazia consigo, o que indica que pertenciam ao tráfico e não individualmente ao acusado, devendo incidir a majorante respectiva, sem esquecer que outras armas foram utilizadas pelos elementos que fugiram contra a ação policial, o que também é suficiente para tipificar o delito de resistência, eis que tal infração se configura quando o agente se opõe a execução de ato legal, mediante violência ou grave ameaça a funcionário competente para executá-lo. Por derradeiro, o Juiz possui certa discricionariedade no calibre da pena base, devendo fundamentar eventual exacerbação naquele primeiro momento do critério trifásico nas circunstâncias do artigo 59 do Código Penal. Tratando-se de acusado apreendido com farto material entorpecente e objetos ligados ao tráfico, inclusive vários celulares e mais de 02 Kg de cocaína, correto o incremento da pena naquele primeiro momento do critério trifásico, mostrando-se exagerada a pena máxima estabelecida para o crime de resistência, impondo-se a redução respectiva. 0013504-92.2011.8.19.0031 - DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 21/01/2014 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL. (g.n.) Desta forma, a prova da autoria é tranquila e precisa, sendo certo que a defesa não produziu qualquer tipo de prova que pudesse levar este julgador a desconsiderar o que foi dito pelos guardas municipais, isto é, que o acusado, resistiu mediante violência e ameaça a ordem de agente competente. Quanto ao delito previsto no artigo 330 do CP: Com relação à imputação de desobediência, tenho que assiste razão à acusação, considerando que a jurisprudência é mansa e pacífica no sentido de configurar o crime sob comento, vez que a vítima da desobediência é administração. (Conflito de Jurisdição nº 0023659-48.2014..8.19.0000 - Julgado em 02/09/2014, Sétima Câmara Criminal - Des. Siro Darlan). Dos relatos dos guardas municipais, se extrai que o acusado não atendeu a ordem de apresentar seus documentos, e, ainda assim, agiu violentamente, o que, assim, diante do entendimento ora evidenciado, cabe-lhe a imputação do crime descrito. Portanto, presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo penal violado pelo réu. Além disso, a prova testemunhal carreada aos autos, através dos uníssonos e consistentes depoimentos prestados pelos agentes público, evidenciam a materialidade e autoria do delito em comento. Quanto ao delito previsto no artigo 331 do CP: A materialidade encontra-se presente desde as lavraturas do Registro de Ocorrência de fls. 02/06 e Termo Circunstanciado de fls. 07/15. A autoria, em idêntico sentido, restou positivada na pessoa do réu, diante do vasto acervo probatório colacionado aos autos, sobretudo, a robusta prova testemunhal produzida sob o crivo do contraditório. Registre-se que os depoimentos prestados pelos agentes públicos, documentados por captação audiovisual de som e imagens, merecem credibilidade como meio de prova. Sobre o tema, merece realce a orientação jurisprudencial proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro consubstanciado no enunciado nº. 70: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimento de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Em idêntico sentido é a credibilidade dos depoimentos prestados pelos Guardas Municipais. Desta forma, a prova da autoria é tranquila e precisa, sendo certo que a defesa não produziu qualquer tipo de prova que pudesse levar este julgador a infirmar o que foi dito pelos agentes públicos em juízo. A defesa, por sua vez, não produziu prova testemunhal ou qualquer outra apta a infirmar a imputação descrita na prefacial acusatória, a qual restou comprovada por todo acervo probatório colacionado aos autos. Sendo assim, a tese defensiva que põe dúvida sobre a prova produzida não pode ser acolhida pelo juízo, pois não encontra qualquer amparo no acervo probatório colacionado aos autos. Presentes todos os elementos do crime de desacato. Evidente o elemento subjetivo do tipo, na forma de livre e conscientemente de desacatar servidor público no exercício da função. Presente, também o elemento objetivo do tipo de desacato, qual seja, desprestigiar e menosprezar com ofensas o servidor público encarregado de conduzir o acusado. Por todo o exposto, verifica-se que praticou a imputada a conduta descrita no artigo 331 do Código Penal. Ao contrário do sustentado pela nobre defesa, o dolo de ofender o servidor público restou configurado, pois a conduta do acusado tinha o nítido fim de desprestigiar o guarda municipal Marcio. No mesmo sentido, não pode ser olvidado que para caracterizar o crime de desacato é desnecessário que o agente aja com ânimo calmo e refletido. O acusado ostenta outras anotações na FAC, consoante fls. 30/37, todavia, não ostenta maus antecedentes. Culpável, por último, é o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Pelo fio do exposto, nos exatos termos da fundamentação, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal consubstanciada na denúncia e, via de consequência, condeno MARCIO RODRIGUES LEITE, como incurso nas penas dos artigos 329, 330 e 331, n/f do artigo 69 todos do Código Penal. Da aplicação individual da pena, consoante o disposto no artigo 68 do CP: Atento às circunstâncias judiciais traçadas pelo artigo 59 do CP, para o crime do artigo 329 do CP, Verifico que ao acusado não ostenta maus antecedentes, apesar de possuir anotações na FAC. A culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime foram normais ao tipo, nada justificando, assim, que a pena-base se afaste do mínimo legal, ou seja, 02 (dois) meses de detenção. Torno definitiva a pena aplicada, à mingua de outras moduladoras. Atento às circunstâncias judiciais traçadas pelo artigo 59 do CP, para o crime do artigo 330 do CP, Verifico que ao acusado não ostenta maus antecedentes, apesar de possuir anotações na FAC. A culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime foram normais ao tipo, nada justificando, assim, que a pena-base se afaste do mínimo legal, ou seja, 15 (quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima. Torno definitiva a pena aplicada, à mingua de outras moduladoras. Atento às circunstâncias judiciais traçadas pelo artigo 59 do CP, para o crime do artigo 331 do CP, Verifico que ao acusado não ostenta maus antecedentes, apesar de possuir anotações na FAC. A culpabilidade, os motivos, as circunstâncias e consequências do crime foram normais ao tipo, nada justificando, assim, que a pena-base se afaste do mínimo legal, ou seja, 06 (seis) meses de detenção. Torno definitiva a pena aplicada, à mingua de outras moduladoras. As penas aplicadas são somadas por força do cúmulo material, n/f do artigo 69 do CP. Regime de pena: observado quantum de pena aplicada ao réu e a ausência de reincidência, em atenção ao disposto no art. 33, § 2º, ´c´ c/c art. 33, § 3º, ambos do CP, fixo o regime aberto para o início do cumprimento da reprimenda. Substituo a pena privativa de liberdade por 01 (uma) restritiva de direitos, consistentes em prestação de serviços à entidade pública (artigo 44 § 2º do CP). A pena restritiva de direito de prestação de serviços a entidade pública será tarefa atribuída gratuitamente ao condenado. Deverá o apenado pelo prazo referido cumprir a prestação de serviço no local determinado pelo juízo da execução, de forma a não prejudicar a sua jornada de trabalho e será cumprida conforme suas aptidões pessoais à razão de 01(uma) hora de tarefa por dia de condenação, implicando no cumprimento de no máximo 07(sete) horas semanais. Poderá o sentenciado apelar em liberdade, eis que não estão presentes os requisitos e pressupostos esculpidos no art. 312 do CPP para a decretação da prisão preventiva. Condeno o sentenciado ao pagamento das despesas judiciais, com fundamento no artigo 804 do CPP. Transitada em julgado a sentença, expeçam-se as comunicações de estilo. Publique-se, registre-se e intimem-se pessoalmente Ministério Público e o sentenciado.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
